Portugal – o projecto pombalino de inspiração iluminista: modernização do Estado e das instituições

O Marquês de Pombal pôs em prática um conjunto de medidas de racionalização global do aparelho do Estado e das instituições, um objectivo requerido pelo despotismo iluminado ou esclarecido * 

[ despotismo iluminado ou esclarecido ] -> conceito historiográfico q designa as políticas de reforma de alguns soberanos europeus inspiradas nas concepções iluministas. O despotismo caracterizou-se pelo reforço da centralização e burocratização do Estado e pela racionalização da vida social, económica e cultural.

A sua 1ª preocupação foi a racionalização ou modernização do aparelho político-administrativo, promovendo para o efeito reformas q lhe permitissem restabelecer a autoridade do Estado e a eficiência nos seus serviços. A prioridade dada por Pombal a estes objectivos compreende-se visto q eram os princípios fundamentais do despotismo iluminado e q durante o reinado anterior se haviam fortemente degradado.

Foi nesta perspectiva q foram criados a Junta do comércio (1755), com a função de combater o contrabando e a corrupção existentes na actividade comercial e, mais tarde, o Real Erário (1761), organismo onde foram centralizados todos os serviços de receitas e despesas.

Com o intuito de fortalecimento do Estado, foi criada, em 1760, a Intendência Geral da Polícia de Lisboa. Dez anos depois, em 1770, a moralização dos serviços do Estado foi reforçada através de medidas, proibindo a venda e a hereditariedade nos empregos e ofícios públicos.

O controlo pelo Estado do aparelho político implicava, sobretudo, o afastamento dos grupos nobiliárquicos e eclesiásticos tradicionais, a restrição ou mesmo a extinção dos privilégios e poderes desses grupos e até das instituições q estes dominavam.

É nesta perspectiva q se deve enquadrar a política de nivelamento social, Marquês de Pombal combateu duramente todas as forças, categorias sociais ou instituições q colocavam obstáculos à autoridade régia ou estatal. Por outro lado, promoveu a alta burguesia. O objectivo era criar uma clientela política apoiante e submissa à acção governativa e empenhada na política de fomento económico do País. Também as reformas na educação e no ensino se enquadram nesta política de racionalização, ou seja, de modernização. 
· Ordenação do espaço urbano

O projecto pombalino de construção de um “Estado Esclarecido” implicou a “racionalização”. Esses esforços de “racionalização” foram alargados também até a vida cultural.
A realização dos objectivos do despotismo esclarecido passava também por transformações da fisionomia e das características dos espaços urbanos. 
Os objectivos do despotismo esclarecido da centralização politica e do nivelamento social tiveram tradução nas cidades da Europa das Luzes na adopção de uma maior uniformização arquitectónica. No entanto, estas novas orientações só poderiam ser executadas em larga escala nas reconstruções q e seguissem a uma catástrofe. Foi o q aconteceu c a reconstrução pombalina da Baixa de Lisboa, após o grande terramoto de 1 de Novembro de 1755. Esta reconstrução foi orientada de acordo com o racionalismo iluminista da época q ditou as seguintes características:
· Traçado geométrico

· Ruas largas e rectilíneas 

· Subordinações dos projectos particulares à unidade do conjunto, isto é, todas as casas eram iguais porque havia nivelamento no espaço.

· Sentido prático – p/ ex: o sistema “gaiola” ou anti-sísmico

· Valorização da burguesia – transformação do Terreiro do Paço em Praça do comércio
Em resumo, o plano urbanístico pombalino da reconstrução de Lisboa é um bom exemplo do novo ordenamento urbanístico da Europa das Luzes, caracterizado pelo traçado geométrico e radiante das ruas, pela uniformização e simetria das fachadas e pela centralidade dos edifícios. Este era um quadro perfeitamente adequado à consagração do poder do monarca perante o qual todos os obstáculos ou poderes se inclinam.

· Reforma do Ensino
Os estrangeirados (portugueses q, vivendo no estrangeiro, traziam para Portugal as ideias iluministas) foram acolhidos pelo Marquês de Pombal. Ribeiro Sanches, Luís António Verney e Martinho de Mendonça foram alguns dos estrangeirados q mais influenciaram a reforma do ensino. Esta caracterizou-se pelas seguintes medidas: 
· Criação do real colégio dos nobres

· Criação da aula do comércio para os filhos dos burgueses
· Fundação das escolas menores, entre elas as de ler, escrever e contar, q eram oficiais e gratuitas

· Reforma da universidade de Coimbra

Com o intuito de subsidiar todas estas reformas e permitir a sua continuação, Pombal criou uma espécie de tributação nacional, o Subsídio Literário.  

A Revolução Americana: Uma Revolução Fundadora
· Nascimento de uma nação sob a égide dos ideais iluministas

·  O caminho da independência 

A revolução americana não era de todo previsível, uma vez q a vitória na Guerra dos Sete Anos reforçara a Inglaterra no papel de grande potência colonial.


Também na América não haviam estruturas sociais e politicas antigas p/ desmantelar, nem os colonos viviam numa má situação económica q justificasse uma mudança. Acresce q a união entre as 13 colónias não parecia muito provável dada a grande diferença entre elas. 


Surpreendentemente, seria a Inglaterra a provocar a união das colónias, contra si mesma. Os elevados custos financeiros da Guerra dos Sete Anos originaram elevadas tributações sobre os colonos americanos.


O parlamento Inglês aprovou a Lei do Selo (1765) q tornava obrigatório o uso do papel selado, em determinados actos jurídicos. Os colonos protestaram contra esta medida q consideraram injusta e ilegal. O seu descontentamento aumentaria c/ os actos de repressão dos soldados ingleses e a decisão do parlamento em 1773, de conceder à Companhia das Índias Orientais o monopólio do comércio do chá, facto q motivou o lançamento de um carregamento de chá (“Boston Tea Party”), pelos colonos, para o mar, no porto de Boston.
Este acto de revolta levou o governo Inglês a decretar o encerramento deste porto, até q a cidade pagasse uma indemnização pelo chá destruído. 


Este acto de revolta levou o governo Inglês a decretar o encerramento deste porto, até que a cidade pagasse uma indemnização pelo chá destruído.
Entretanto, forma aprovadas novas imposições fiscais e o clima de revolta cresceu:

· 1º Congresso na Filadélfia (1774): Proibiu o comércio com a Inglaterra. Os colonos americanos só podiam exportar os seus produtos para Inglaterra ou para outras colónias inglesas e só podiam importar mercadorias europeias por intermédio de Londres (teoria do exclusivo comercial).

· 2º Congresso na Filadélfia (1775): foi decidido responder à guerra declarada pela metrópole e constituiu-se um exército, cujo comando foi entregue a George Washington.
· 3º Congresso na Filadélfia (1776): os delegados de todas as colónias aprovaram a Declaração da independência.
As 13 colónias afirmavam-se agora Estados Livres e soberanos, invocando os princípios iluministas dos direitos naturais do homem (liberdade e igualdade de direitos) e da soberania popular. 
A 3 de Setembro de 1783, sob a égide da França, foi assinado o tratado de Versalhes q pôs fim ao conflito militar, reconhecendo à Inglaterra a independência das 13 colónias.

Estava consumado o nascimento de um novo Estado. O Futuro transformaria esta comunidade de povos numa nação.
A declaração da Independência de 1776: 

· Defende o direito à igualdade e à independência como “Lei da Natureza” 
· Proclama, como direitos “inalienáveis” (isto é, q não se podem transmitir a outrem) e concedidos por Deus, “a Vida, a Liberdade e a procura da Felicidade”

· Soberania popular com base em “governos, cujo justo poder vem do consentimento dos governados”
· Prevê o direito de os povos deporem um governo q não os represente e de “instituir um novo governo”
· Rejeita o “despotismo absoluto”
·  Estruturação do Estado

Conceitos:

Constituição-> trata-se de um texto escrito q é a lei fundamental de um Estado, de valor superior a todas as outras.

Sistema Federal-> forma de organização estadual caracterizada pela existência de vários poderes políticos, sendo um deles soberano (estado federal), e os restantes dependentes (estados federados).

A criação de um Estado a partir da união de 13 colónias não era uma tarefa fácil, uma vez q havia entre elas, importantes diferenças:

· As colónias do Norte, a chamada “Nova Inglaterra” , viviam do comércio e de alguma industria e a sua população era maioritariamente da religião puritana;

· As colónias do Centro tinham uma população c/ origens muito diversificadas, q se dedicava às actividades comercial e agrícola;

· As colónias do Sul trabalhavam na agricultura (tabaco, arroz e algodão) explorando o trabalho dos escravos negros. 

Por outro lado, a unidade dos novos Estados era frágil.

Por isso, o trabalho dos chamados “pais fundadores” do novo Estado afigurava-se extremamente difícil. A 17 de Setembro de 1787 em Filadélfia foi possível obter um consenso e assinar um documento: A constituição dos Estados Unidos. 

A constituição inclui uma introdução e 7 artigos suficientemente amplos e flexíveis, deixando à lei ordinária a tarefa da sua adaptação face às necessidades conjunturais da comunidade.
A Constituição Americana estabelece um Estado central forte ao mesmo tempo q garante, pelo sistema federal, a relativa autonomia de cada Estado. Os direitos e liberdades individuais são assegurados pelas dez primeiras emendas, mas a escravatura dos negros é mantida e os índios são excluídos da nação americana.

Constituição – texto escrito que é a lei fundamental de um Estado, de valor superior a todas as outras.
Sistema Federal – forma de organização estadual caracterizada pela existência de vários poderes políticos, sendo um deles o soberano (Estado Federal) e os restantes, os dependentes (Estados Federados)

Relativamente à organização dos poderes, a Constituição americana estabelece a separação entre os poderes, legislativo, executivo e judicial e um sistema de governo presidencialista, em q o chefe do Estado é também chefe do governo, eleito P/ um colégio eleitoral escolhido pelos cidadãos eleitores. Os tribunais têm o poder de controlo dos actos dos governantes.

O facto de a revolução Americana ter origem num acto de rebeldia, contra os alegados actos de tirania do governo britânico, e o estabelecimento pela lei constitucional de um sistema representativo, favorece a difusão na opinião publica internacional, principalmente Europeia, da imagem de uma revolução liberal

Revolução Liberal – movimento de ruptura com o Antigo Regime inspirado nos ideais iluministas de liberdade e igualdade jurídica dos cidadãos, da separação dos poderes, do sistema representativo, da tolerância religiosa e do laicismo do Estado.
A revolução americana deu inicio a uma vaga de revoluções liberais q ocorreram entre os séculos XVII e XIX e que puseram fim ao sistema de Antigo Regime baseado no absolutismo e na sociedade de ordens. Estes movimentos instituíram a soberania popular, a separação de poderes, a livre iniciativa económica, a tolerância religiosa e a descolonização.
·  Ver quadro pag. 133 
·  A revolução Francesa – paradigma das revoluções liberais e burguesas
· A França nas vésperas da Revolução
A sociedade francesa do séc. XVIII estava ainda muito ligada às estruturas do antigo regime. E, persistiam assim, as seguintes características sociais:

· A alta burguesia era superior às ordens tradicionalmente privilegiadas (clero e nobreza) em riqueza e instrução, contudo, não tinha acesso a cargos da administração pública, do exército e da hierarquia religiosa, para os quais exigia a prova de nobreza;
· Os camponeses, apesar de constituírem a maioria da população (cerca de 80%) continuavam na miséria, pois não eram detentores das terras que trabalhavam e ainda tinham de pagar impostos;
· Os trabalhadores das cidades recebiam baixos salários;
· A nobreza mantinha um estilo de vida ocioso (“folgado”) e frívolo (“fútil”); porém, detinha a maior parte da propriedade fundiária, os postos mais importantes e estava isenta do pagamento de impostos;

· O clero possuía terras, recebia rendas e a dízima (1/10 de toda a produção agrícola). No entanto, tal como a nobreza, não pagava impostos.

Esta situação de profunda injustiça social foi, então, uma das causas da revolução francesa.
Um outro factor que originou a revolução Francesa foi a crise económico-financeira.

Os nobres, pretendiam reforçar as imposições feudais sobre os camponeses e exigir pensões régias. 

O fracasso das tentativas de reforma realizadas pelos vários ministros de Luís XVI não restou outra alternativa ao soberano senão a convocação dos Estados Gerais.  
Nesta convocação, a conclusão a que chegaram foi que a única maneira de obter mais receitas para o Estado passaria por fazer com que as ordens privilegiadas também pagassem impostos. Ora, o clero e a nobreza opuseram-se terminantemente às tentativas de redução dos seus privilégios.
Os nobres pretendiam não só, travar quaisquer reformas à custa da redução dos seus privilégios como também, que os Estados Gerais fossem organizados como da última vez: as 3 ordens reuniam-se e votavam separadamente, tendo cada uma delas um nº idêntico de deputados e dispondo de um só voto.

Nestas condições o 3ºEstado estaria em minoria. O folheto do abade Siéyès mostrou o descontentamento dessa ordem exigindo o cumprimento de 3 condições: 
·  O nº de representantes do 3º Estado igual à soma dos da nobreza e do clero;

·  Deliberação em comum;

· Votação por cabeça, isto é, individualmente.

Depois de alguns meses de intensa agitação politica o 3ºEstado obteve de Luís XVI a aceitação da 1ª exigência!
As eleições para os Estados Gerais realizaram-se entre Fevereiro e Maio de 1789. Ao mesmo tempo q decorria o processo eleitoral, os eleitores de cada ordem redigiam os Cadernos de Queixas, ou seja, a exposição das suas lamentações e exigências. 

        * A reunião dos Estados Gerais teve início a 5 de Maio de 1789, em Versalhes, integrando 1196 deputados, sendo 578 representantes do 3º Estado.  
· Da nação soberana ao triunfo da revolução burguesa

· A desagregação da ordem social do Antigo Regime

Os deputados do 3ºEstado, alegando representar “98% da Nação”, proclamam-se Assembleia Nacional (17 de Junho) e juram não se separar até à redacção de uma Constituição que reorganizasse a sociedade francesa segundo as novas bases.

A assembleia autoproclama-se Assembleia Constituinte e começa a discutir um projecto de constituição. 


Entretanto, são aprovadas medidas legislativas revolucionarias q pretendem a desagregação da ordem social de Antigo Regime e a criação das bases do reordenamento da sociedade francesa:

·  O Decreto da Noite de 4 de Agosto suprime os direitos feudais e todos os privilégios senhoriais, proclamando a igualdade de acesso de todos a todos os empregos;

·  A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão estabelece os princípios da liberdade e igualdade de todos os homens, qualquer que seja a sua nacionalidade, raça ou religião.

·  A Constituição Civil do Clero altera o estatuto dos membros desta ordem, tornando-os funcionários do Estado, pagos pelos dinheiros públicos, e nacionaliza os seus bens, conferindo à França a natureza de Estado laico.
Estado Laico – Estado secular, não religioso, que considera a religião como uma escolha individual, um domínio perfeitamente distinto e independente do poder politico. 

· A Lei de Chapelier extingue as corporações e proíbe os trabalhadores de formar sindicatos;
· A constituição de 1791 estabelece a organização do novo regime político, a monarquia constitucional, e reconhece aos franceses direitos e liberdades individuais 
A aplicação destas medidas devia transformar todos os franceses em cidadãos livres e iguais perante a lei e o estado. Mas, na realidade, estas medidas serviram sobretudo os interesses da burguesia e até da aristocracia:
·  A escravatura manteve-se nas colónias;
· Os trabalhadores foram impedidos de fazer greve ou de se associarem em sindicatos;

· A constituição de 1791 reservou o direito de voto aos ricos.
· Monarquia Constitucional 
Os fundamentos da nova organização politica da França Revolucionária foram estabelecidos pela constituição de 1791, a primeira constituição francesa.


Na base dessa organização estavam 3 princípios revolucionários defendidos pelos filósofos iluministas:

·  Soberania Nacional (em que o poder do Estado pertence à nação ou povo);

·  Separação de poderes;

·  Igualdade Civil 
Este último princípio ñ abrangia a igualdade politica, uma vez que os indivíduos do 3ºEstado foram divididos em 2 categorias:
· Cidadãos activos – q por pagarem um certo imposto acima de determinada importância, tinham direito a voto;
· Cidadãos passivos – q por serem demasiado pobres não tinham o direito a voto (não pagavam impostos).
Este regime, denominado sufrágio régio determinava também o sistema eleitoral dos deputados. Assim sendo, a eleição dos deputados devia fazer-se em 2 degraus: os cidadãos activos elegiam os eleitores e estes os deputados.
Sufrágio Régio – sistema eleitoral que limita o direito de voto segundo critérios de riqueza. 

A constituição de 1791 estabeleceu um regime de monarquia constitucional. Na perspectiva da burguesia este regime pretendia-lhe aceder aos cargos políticos e administrativos e controlar a governação  
Monarquia Constitucional – forma de governo em que o poder real está limitada por outras instituições, em particular por um parlamento. 
Luís XVI passou então a designar-se “Rei dos Franceses” e não “Rei de França”

Na separação dos poderes:

· O poder legislativo era entregue à Assembleia Nacional Legislativa;

· O poder executivo pertencia ao rei (q podia vetar as leis durante 2 anos: veto suspensivo)

· O poder judicial cabia a juízes eleitos e a um tribunal superior

A revolução consagrava, deste modo, a queda da monarquia absoluta e o triunfo do sistema representativo e da doutrina da separação dos poderes.
·  A obra da convenção 
Em 30-09-1071, a Assembleia Constituinte deu lugar a uma Assembleia Legislativa.


No entanto, as dificuldades internas e, principalmente a intervenção estrangeira por parte da Áustria, Prússia e Rússia exaltaram os ânimos revolucionários.


O povo acusou o rei de cumplicidade c/ os invasores e assaltou o palácio das Tulherias. Alguns dias depois a Assembleia Legislativa proclama “pátria em perigo” e decreta a mobilização obrigatória de todos os franceses. O “manifesto do duque de Brunswick” (comandante da armada prussiana) ameaça Paris de destruição total.

A 10 de Agosto de 1792, na sequência de uma insurreição popular impulsionada por Robespierre, Luís XVI é deposto. Começa uma nova fase da revolução.

A 22 de Setembro de 1792 é proclamada a República. O governo é entregue à convenção, encarregada de estabelecer uma nova constituição c/ os seguintes objectivos:

· Abolição da escravatura nas colónias;

· Reforma agrária

· Lei do máximo

· Implementação da republica e do sufrágio universal

· Criação do ensino gratuito

· Criação do culto do ser superior –> a razão

· Criação de um novo calendário 

Esta assembleia é dominada p/ 2 forças politicas distintas:

· Os girondinos que defendiam os interesses da alta burguesia

· Os jacobinos ou montanheses que representavam a pequena e média burguesia.
Liderados por 3 oradores inflamados, patriotas e revolucionários: Marat, Danton e Robespierre.

O julgamento e condenação à morte de Luís XVI abrem caminho ao período do “Terror”.


A convenção assume-se como um governo ditatorial. 

· O poder executivo é entregue a um comité de salvação pública

· São criados comités de vigilância revolucionária e tribunais revolucionários

· É organizado um exército popular p/ a luta contra a invasão estrangeira
Em Julho de 1793, Robespierre controla o comité de salvação pública e impõe-se à convenção. Apoiado pelos sans-culottes, impõe um regime ditatorial com recurso sistemático à violência. Foi a 2ª fase do “Terror”, chamado de “grande terror”, período durante o qual a guilhotina não deu tréguas aos “traidores” ou “inimigos do povo” e até aos heróis da revolução, incluindo o próprio Robespierre.
· O Regresso à paz civil e a nova ordem institucional e jurídica 
· A republica burguesa (27 de Julho de 1794 a 9 de Novembro 1799) 
A reacção burguesa no Golpe do 9 de Termidor precipitaram a queda de Robespierre e dos seus partidários. Voltou a moderação à convenção, os Jacobinos e os Sans-cullote foram perseguidos e foi aprovada uma nova constituição - A constituição do ano III 
·  Manteve-se a república

·  Restabeleceu-se o voto censitário

· Para se evitar a possibilidade de ditadura:

·  O poder legislativo foi partilhado por duas assembleias 

· Uma câmara de deputados (conselho dos quinhentos)
· Um senado (conselho dos anciões)

· O poder executivo foi confiado ao Directório [5 directores -> um dos quais substituído anualmente]

. O princípio da separação dos poderes estava claramente estabelecido: Nenhum dos cargos tinha autoridade sobre os outros 
· O directório debatia-se c/ terríveis dificuldades financeiras, tinha de enfrentar a oposição interna dos realistas e dos Jacobinos e havia ainda os problemas criados pela política de conquistas no exterior

· Esta situação desacreditou naturalmente o regime

· O aumento da importância politica dos generais iria dar poder a 1 deles: Napoleão Bonaparte, no golpe de 18 Brumário.

· O directório é então substituído pelo consulado e é elaborado um novo projecto constitucional –> Constituição do ano VIII

· Constituição do ano VII –> reservava p/ Bonaparte o título de Primeiro Cônsul e o poder de decisão. Institucionaliza a sua ditadura, o passo seguinte seria a obtenção do título de Imperador dos franceses e a Coroação Imperial.
· A revolução estava terminada (“A França descobriu em Napoleão sem desgosto, o génio daquele que ia ser ao mesmo tempo o continuador da Revolução e o seu destruidor”) O seu sucesso representou:

-> O Estado centralizado, Estabilidade e uma França expansionista e uma grande burguesia.

· Napoleão conservou as conquistas sociais da Revolução, mas moderou-as e enquadrou-as num novo ordenamento politico-juridico.

O código civil adopta o princípio da autoridade a todos os níveis.

· Família – autoridade do pai sobre os filhos; do marido sobre a mulher

· Empresa – autoridade do empregador sobre os empregados

· A classe operária – foi submetida através de uma legislação severa, proibindo as greves e os sindicatos

Vagas revolucionarias liberais e nacionais-1820,1830 e 1848
Vencida a França e o projecto imperial napoleónico pela resistência dos povos europeus, nos quais se incluiu Portugal, e pelos exércitos coligados da Grã-bretanha, Rússia, Áustria e Prússia, organizados na frente comum denominada de Quádrupla aliança, o objectivo destas potencias era agora restaurado a ordem europeia arruinada por 20 anos de guerra.

O congresso de Viena consistia em restaurar na Europa o princípio da legitimidade monárquica, e com base nele, definir uma ordem jurídica internacional fundada no equilíbrio de forças dos estados.

O congresso criou um directório formado pelas potências da quádrupla aliança. Uma espécie de governo da Europa formado pelas 5 grandes potências (pentarquia). os membros da pentarquia acordaram reunir-se periodicamente em congressos.

Com o mesmo objectivo foi também assinado pela Rússia, Prússia e Áustria um tratado que criou uma organização santa aliança.

Objectivos da aliança:

-não reconhecimento de governos nascidos de movimentos revolucionários - principio da legitimidade

-intervenção militar nos estados sem que a autoridade legítima fosse posta em causa por alguns movimentos de tipo liberal (principio da solidariedade)

(este sistema funcionou durante pouco mais de uma década)

Esta ordem foi posta em causa pelo ressurgimento das rivalidades entre as potências e elo despertar dos nacionalismos. As liberdades individuais e o princípio da soberania nacional, defendidos pela ideologia liberal estimularam o desejo de autonomia dos povos, ou seja, a liberdade para decidir dos seus destinos.

Os estados e as suas populações eram um reflexo das nações. Por isso, a cada estado devia corresponder uma nação.

·  A vaga revolucionaria de 1820-1830 –> revoluções liberais e nacionais 

A derrota de Napoleão e as decisões saídas do congresso de Viena fizeram acreditar aos defensores do antigo regime que os ideais revolucionários e o pesadelo da revolução francesa estavam definitivamente enterrados. No entanto, esta era uma convicção profundamente errada, como viria a ser demonstrado pela agitação que varreu a Europa ao longo do século XIX.


Uma primeira vaga revolucionária ocorreu na península ibérica em 1820.

 Em França, a burguesia liberal impôs nas dominadas “jornadas de Julho” de 1830 a abdicação de Carlos X, representante do principio da legitimidade, e a sua substituição por Luís Filipe I, o “Rei Cidadão” como ficou conhecido politicamente próximo da facção que recusava a ordem tradicional e reivindicava para o povo a fonte da soberania.


A revolução de 1830 instaurou um regime liberal moderado que deu á burguesia o controlo definitivo do aparelho do estado e que estimulou outros movimentos revolucionários de carácter liberal e nacionalista na Europa: 

-Bélgica
-Alemanha (constituição de zollverein)

-Itália
-Polónia

-Grécia

O sistema estabelecido no Congresso de Viena foi também posto á prova na América, com as revoltas das colónias espanholas e do Brasil. O cumprimento dos princípios da legitimidade e da solidariedade que constituíam a base da Santa Aliança impunham a sua reacção no sentido de se restaurar a situação colonial. A eventualidade de uma intervenção militar na América com este objectivo levou o Presidente Monroe a apresenta no congresso de Viena uma mensagem em que se definiam as bases de uma politica externa norte-americana, conhecida como doutrina Monroe
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